
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000765-55.2015.815.0000 - 3ª Vara da Fazenda 
Pública da Capital
RELATOR       : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
AGRAVANTE : Luciano dos Santos Silva
ADVOGADO   : Ricardo Nascimento Fernandes (OAB/PB 15.645)
AGRAVADO   : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Felipe de Brito Lira 
Souto

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  — AÇÃO 
DESCONSTITUTIVA  DE  ATO  ADMINISTRATIVO  C/C 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA — CONCURSO 
PÚBLICO — EXAME PSICOTÉCNICO — INAPTIDÃO — 
INDEFERIMENTO  DA  TUTELA  ANTECIPADA  — 
IRRESIGNAÇÃO  — MANUTENÇÃO  DO  DECISUM — 
DESPROVIMENTO. 

— “A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou-
se no sentido de que a exigência de avaliação psicológica revela-se  
plausível quando estiver revestida de caráter objetivo, for recorrível e  
seja prevista em Lei Formal específica.”

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS os  presentes  autos 
acima nominados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de Justiça do Estado, a unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO
 
Trata-se  de Agravo  de  Instrumento  com  pedido  liminar, 

proposto por Luciano dos Santos Silva, em face de decisão interlocutória de fl. 69, proferida 
pelo Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital.

Na  decisão,  o  magistrado  a  quo, diante  da  prova  documental 
acostada aos autos, não vislumbrou plausibilidade no direito alegado, indeferindo o pedido de 
tutela antecipada.

Irresignado, o recorrente afirma não existir critérios objetivos na 
realização do exame psicológico. Pugna, primeiramente, pela concessão do efeito suspensivo 
ativo e, no mérito, pelo provimento do recurso para reformar a decisão agravada.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 74/77.
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Contrarrazões às fls.100/101.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 139/141) opinando 
pela  incompetência  da  3ª  Câmara  para  julgamento  da  demanda,  devendo os  autos  serem 
remetidos à 1ª Câmara, em virtude da conexão apresentada. 

É o que basta relatar. 

VOTO

Importante  destacar,  primeiramente,  que  em  02/03/2015  o 
ora agravante interpôs agravo interno (fls.  81/83)  da decisão que indeferiu o pedido 
liminar (fls. 74/77), no entanto, nos termos do art. 527, § único do CPC/73, tal recurso 
não seria cabível.

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído 
incontinenti,  o  relator:       (Redação  dada  pela  Lei  nº  10.352,  de 
26.12.2001)
(...)
II - converterá o agravo de instrumento em agravo retido, salvo quando 
se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil 
reparação,  bem  como  nos  casos  de  inadmissão  da  apelação  e  nos 
relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, mandando remeter 
os autos ao juiz da causa;
III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, 
em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, 
comunicando ao juiz sua decisão;
(...)
Parágrafo único. A decisão liminar, proferida nos casos dos incisos 
II e III do caput deste artigo, somente é passível de reforma no 
momento do julgamento do agravo,  salvo se o próprio relator a 
reconsiderar.

Nesse sentido:

INDEFERIMENTO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL. 
AUSÊNCIA  DE  REQUISITOS.  NÃO  CABIMENTO  DO 
RECURSO. Inexistindo provas inequívocas das razões declinadas na 
inicial  do  agravo  a  justificar  o  deferimento  da  medida  de  urgência 
pleiteada,  nem mesmo a real  prejudicialidade do ato que não possa 
aguardar o resultado final deste recurso, é de ser mantida a decisão 
que indeferiu o pedido de antecipação da tutela recursal.  Ademais, a 
decisão liminar que  defere  ou  indefere  a  atribuição  de  efeito 
suspensivo ao recurso de agravo de instrumento ou a antecipação 
da tutela recursal é irrecorrível, a teor da Lei Processual em vigor 
(parágrafo  único  do art.  527  do  CPC).  Recurso  não 
conhecido. (TJMG; AG 1.0024.14.106866-8/002; Relª Desª Albergaria 
Costa; Julg. 07/08/2014; DJEMG 20/08/2014)  

Portanto, não conheço do agravo interno de fls. 81/83.
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A  presente  controvérsia  exsurge  em  razão  da  Ação 
Desconstitutiva de Ato Administrativo c/c Pedido de Antecipação de Tutela proposta pelo ora 
agravante em face do Estado da Paraíba, tendo o magistrado indeferido a tutela antecipada por 
não vislumbrar plausibilidade no direito alegado pelo autor.

Deveras,  a  faculdade  que  dispõe  o  magistrado  a  quo de 
possibilitar a antecipação dos efeitos da tutela, de igual modo se estende à pretensão deduzida 
em sede  recursal.  Nesta  ocasião,  o  relator  do  agravo,  ad referendum do  órgão colegiado 
competente para julgar o recurso, dispõe da faculdade de antecipar os efeitos objetivados pela 
própria pretensão recursal. 

Entretanto,  para que se possa deferir  a tutela de urgência,  nos 
termos em que propugnado pelo art. 300 do Código de Processo Civil, necessária se faz a 
evidência dos seguintes elementos: a) a probabilidade do direito e b) perigo de dano ou o risco 
ao resultado útil do processo.

Não obstante a irresignação do agravante, pautada pelo fundado 
receio de ocorrência de dano irreparável, bem como, em sua acepção, pela prova inequívoca 
conducente à verossimilhança de suas alegações, mostram-se despiciendas, neste momento, 
amplas digressões a respeito da controvérsia. 

Ressalte-se que é plenamente possível a exigência, em concurso 
público, de aprovação em exame psicológico quando previsto em lei, mormente para ingresso 
na carreira policial, em que o servidor terá porte autorizado de arma de fogo e, pela natureza 
das atividades, estará sujeito a situações de perigo no combate à criminalidade. 

A jurisprudência  é  pacífica  quanto  à  realização  de  avaliação 
psicológica em concurso público, quando esta se reveste de caráter objetivo, for recorrível e 
esteja prevista em legislação específica. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO 
PÚBLICO.  POLICIAL  MILITAR.  EXAME  PSICOLÓGICO.  
REPROVAÇÃO.  PREVISÃO  LEGAL  E  EDITALÍCIA.  NÃO 
DEMONSTRAÇÃO  DA  FALTA  DE  CRITÉRIOS  OBJETIVOS. 
POSSIBILIDADE DE RECURSO ADMINISTRATIVO E ACESSO AO 
RESULTADO DA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E  CERTO.  ACERTO  DA  DECISÃO  RECORRIDA. 
DESPROVIMENTO. - Deixando o Impetrante de demonstrar o não 
atendimento de parâmetros objetivos em sua avaliação e tampouco a  
irrecorribilidade e o sigilo do resultado,  não é dado ao Judiciário  
rever  os  critérios  de  avaliação  do  candidato  reprovado  no  exame 
psicotécnico em concurso para soldado da Polícia Militar, uma vez  
que os requisitos se encontram expressamente previstos no edital  e  
demais  normas  de  regência  do  certame.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00651003120148152001,  1ª 
Câmara Especializada Cível, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS 
, j. em 01-03-2016) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO 
PSICOTÉCNICO.  NULIDADE.  EXIGÊNCIA  LEGAL.  NOVO 
EXAME. NECESSIDADE. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal  
de Justiça assentou-se no sentido de que a exigência de avaliação 
psicológica revela-se plausível  quando estiver revestida de caráter  
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objetivo, for recorrível e seja prevista em Lei Formal específica. 2. O 
reconhecimento  de  eventual  nulidade  do  exame  psicotécnico  não 
implica  imediato  ingresso  do  candidato  na  carreira,  impondo-se  a 
realização  de  nova  prova.  Precedentes.  3.  Agravos  regimentais  do  
candidato  e  do  Distrito  Federal  improvidos.  (STJ;  AgRg-REsp 
1.155.744;  Proc.  2009/0155930-5;  DF;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.  
Jorge Mussi; Julg. 18/11/2010; DJE 13/12/2010) 

Destarte,  não  há  que  se  falar  em  modificação  da  decisão 
agravada.  Em  nosso  entender,  mostra-se  necessário  o  esclarecimento  de  determinados 
aspectos fáticos não abarcados pelas partes. Parece-nos, bem por isso, que a equânime solução 
jurisdicional para o caso presente, melhor se firmará no julgamento dos autos principais, no 
manejo da instrução processual que seguramente advirá. 

Quanto  ao  parecer  opinativo  da  Procuradoria  de  Justiça,  pela 
incompetência  da  3ª  Câmara  para  julgar  a  presente  demanda,  não  há  possibilidade  de 
atendimento  à  tese  ministerial,  tendo em vista  já  haver  apreciação  do  pedido  liminar  no 
caderno processual, o que prorroga a competência a esta relatoria, obedecendo o art. 151, § 4º, 
do Regimento Interno deste Tribunal.

Art.  151.  O órgão  julgador  a  que  forem distribuídos  recursos  em  
sentido estrito,  de  apelação e  de agravo de instrumento,  correição 
parcial,  mandado  de  segurança  ou  habeas-corpus  terá  jurisdição 
preventa para: 
a) todos os recursos posteriores, tanto na ação quanto na execução,  
referentes ao mesmo processo; 
b) ações que à mesma forem conexas ou continentes; 
c) outros procedimentos que dele se originarem, aí compreendidos,  
ainda,  decretação  de  prisão  preventiva  ou  de  qualquer  diligência 
anterior à denúncia ou queixa. 
(…)
§ 4º. Haverá prorrogação de competência quando, não tendo sido 
observada  pela  distribuição  a  regra  estabelecida  neste  artigo,  as  
partes não reclamarem ao relator, no prazo de três dias, ou este, sem 
suscitar sua incompetência, proferir despacho. 

Feitas estas considerações, nego provimento ao recurso, mantendo a 
decisão agravada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.   Participaram  do  julgamento  o   Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides, o Exmo. Sr. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz Convocado para substituir o Des. 
José Aurélio da Cruz) e o Exmo. Sr. Dr. Ricardo Vital de Almeida  (Juiz Convocado para 
substituir a  Desª. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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João Pessoa, 09 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000765-55.2015.815.0000 - 3ª Vara da Fazenda 
Pública da Capital

RELATÓRIO
 
Trata-se  de Agravo  de  Instrumento  com  pedido  liminar, 

proposto por Luciano dos Santos Silva, em face de decisão interlocutória de fl. 69, proferida 
pelo Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital.

Na  decisão,  o  magistrado  a  quo, diante  da  prova  documental 
acostada aos autos, não vislumbrou plausibilidade no direito alegado, indeferindo o pedido de 
tutela antecipada.

Irresignado, o recorrente afirma não existir critérios objetivos na 
realização do exame psicológico. Pugna, primeiramente, pela concessão do efeito suspensivo 
ativo e, no mérito, pelo provimento do recurso para reformar a decisão agravada.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 74/77.

Contrarrazões às fls.100/101.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 139/141) opinando 
pela  incompetência  da  3ª  Câmara  para  julgamento  da  demanda,  devendo os  autos  serem 
remetidos à 1ª Câmara, em virtude da conexão apresentada. 

É o Relatório.
Inclua-se em pauta.

                                               João Pessoa, 12 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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